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PL 403/22 
 
Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado: 
 
- Constituição Federal; 
 
- Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, que estabelece normas de finanças 
públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal; 
 
- Lei Federal nº 8.429, de 2 de junho de 1992, que dispõe sobre as sanções aplicáveis 
em virtude da prática de atos de improbidade administrativa, de que trata o § 4º do art. 
37 da Constituição Federal; e dá outras providências.  
 
- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 14.029, de 13 de julho de 2005, que dispõe sobre proteção e defesa 
do usuário do serviço público do Município de São Paulo e dá outras providências. 
 
- Lei Municipal nº 17.248, de 26 de dezembro de 2019, que dispõe sobre a proibição de 
incentivos fiscais a empresas que tenham envolvimento em corrupção de qualquer 
espécie ou no ato de improbidade administrativa por agente público no município de 
São Paulo; 
 
- Lei Municipal nº 17.273, de 14 de janeiro de 2020, que organiza a Política Municipal 
de Prevenção da Corrupção, cria o Conselho Municipal de Transparência e Controle 
Social, cria o Fundo Municipal de Prevenção e Combate à Corrupção, altera as Leis nº 
8.989, de 29 de Outubro de 1979, nº 15.764, de 27 de maio de 2013, e dá outras 
providências. 
 
 - PL 459/20, que dispõe sobre o Sistema Municipal de Recompensas e Bonificações 
por Resultado a denunciantes que voluntariamente forneçam denúncias com 
informações originais que levem à elucidação de crimes, ilícitos administrativos ou 
quaisquer ações ou omissões lesivas ao interesse público que gerem ou sejam 
potenciais geradoras de prejuízos financeiros ao erário municipal e dá outras 
providências. 
 
À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente. 

 
São Paulo, 15 de julho de 2022. 

 
 

Juliana Trindade  
Procuradora Legislativa 
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https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8989-de-29-de-outubro-de-1979
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-8989-de-29-de-outubro-de-1979
https://legislacao.prefeitura.sp.gov.br/leis/lei-15764-de-27-de-maio-de-2013

